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SINÓPSE 
 
Este trabalho apresenta a determinação do Índice de Caminhabilidade das calçadas no 
entorno de Polos Geradores de Viagens de 3 importantes vias da cidade de Marabá-PA. 
Como resultados, constatou-se incongruências com a NBR 9050/2015 e com a legislação 
urbanista da cidade, indicando ausência de acessibilidade nas calçadas, produziu-se 
também mapas que mostram a espacialidade dos resultados. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Calçadas. Índice de Caminhabilidade. Polos Geradores de Viagens. 
 
INTRODUÇÃO 
 

O deslocamento a pé é um dos mais relevantes meios de transporte nas cidades, 
sendo um modo caracterizado pelas viagens de curta distância, inclusive para complemento 
das viagens efetuadas nos demais meios de transporte (FERRAZ; TORRES, 2004). O ato 
de caminhar também representa a forma mais acessível dentre os modos de transporte ao 
alcance ao indivíduo (VASCONCELLOS, 2001). Nesse contexto, as calçadas têm o 
importante papel de acolher o deslocamento dos pedestres em suas várias atividades do 
cotidiano urbano (SABINO, 2017). 

Segundo a Associação Nacional dos Transportes Públicos – ANTP (2018), em 
levantamento feito em cidades com população superior a 60 mil habitantes em 2016, das 65 
bilhões de viagens realizadas no respectivo ano, observou-se que 41% destas foram 
referentes ao modo a pé (Figura 1), o que revela a importância dos espaços que possibilitam 
o deslocamento pedonal (ANTP, 2018).  

 
Figura 1 – Distribuição percentual das viagens por modo de transporte, 2016.  Fonte: ANTP 
(2018). 

O relevante percentual de uso do modo a pé apresentado na Figura 1, demonstra 
que uma parcela expressiva da população utiliza diariamente tal meio de transporte para 
locomoção e consequentemente participação nos ambientes urbanos, o que evidencia a 
importância da acessibilidade, não somente em calçadas (infraestrutura para o 
deslocamento a pé), mas na cidade e em seus serviços com um todo. 

Nessa problemática, calçadas com qualidade comprometida afetam negativamente a 
circulação de pedestres (VIEIRA; MORASTONI, 2013). Partindo desse pressuposto, 
números do levantamento nacional realizado pelo portal Mobilize Brasil no ano de 2012 em 
12 capitais, mostrou resultados alarmantes quanto a qualidade das calçadas brasileiras, as 
quais obtiveram nota média de 3,40 numa escala de 0 a 10, resultado muito aquém do 
aceitável (MOBILIZE BRASIL, 2013). 

Assim como as demais cidades brasileiras, Marabá, situada no sudeste paraense, 
Brasil, também apresenta necessidades quanto à qualidade de suas calçadas. Segundo 
dados do IBGE (2010), somente 11% das residências urbanas do município estão situadas 
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em vias públicas com urbanização apropriada, com bueiro, pavimentação, calçadas e meio-
fio. Dessa forma, é de grande relevância diagnosticar a atual situação dos espaços urbanos 
marabaenses, em específico as calçadas, que são destinadas ao deslocamento de 
pedestres nas regiões de maior movimento da cidade, no entorno de Polos Geradores de 
Viagens. 

Nesse sentido, o objetivo geral deste trabalho consiste em realizar a análise 
funcional de calçadas no entorno de Polos Geradores de Viagens (PGVs) no município de 
Marabá-PA, através da obtenção do Índice de Caminhabilidade de três importantes vias da 
cidade: Av. Nagib Mutran, Av. Antônio Maia e Av. VE-2. Assim como, evidenciar os aspectos 
deficitários das calçadas analisadas, sugerir intervenções e produzir mapas que apresentem 
a espacialidade dos resultados. 
 
DIAGNÓSTICO, PROPOSIÇÕES E RESULTADOS 
 

Para análise e diagnostico das calçadas das áreas de estudo, aplicou-se a 
metodologia do Índice de Caminhabilidade (IC) adaptada de Siebert e Lorenzini (1998), 
Sabino (2017) e ITDP (2018), a qual é composta por dez critérios para cálculo do IC, que 
são: largura da calçada, condições do piso, obstáculos, nivelamento, proteção de 
intempéries, mobiliário urbano, uso lindeiro, travessia, fluxo de pedestres e iluminação. Tais 
critérios foram agrupados em um formulário de campo, onde atribuiu-se zero, meio-ponto e 
um ponto para cada um dos critérios observados nas calçadas, de acordo com sua 
conformidade. Em seguida, efetuou-se a soma dos pontos obtidos por cada trecho de 
calçadas (laterais de quadra paralelas à via) em que 0 é o IC mínimo e 10 o máximo. Com o 
IC dos trechos de calçadas, pode-se então calcular o IC geral de cada via, por meio da 
média ponderada do IC dos trechos em função dos comprimentos dos respectivos trechos, o 
qual foi obtido com o software Google Earth Pro. A seguir o Quadro 1 apresenta a prioridade 
de intervenção em função do Índice de Caminhabilidade. 
Quadro 1 – Prioridade de intervenção. Fonte: (SIEBERT; LORENZINI, 1998). 

Índice de Caminhabilidade Prioridade de intervenção 

0 Imediata 

0,10 a 4,90 Curto prazo 

5 ,00 a 6,90 Médio prazo 

7,00 a 10,00 Aperfeiçoamento 

Ao longo das visitas in loco às áreas de estudo, além da observação direta 
fundamentada por formulário de campo, o levantamento fotográfico também foi realizado, de 
forma a registrar os pontos mais críticos dos trechos de calçadas analisados. 

A primeira via analisada, Av. Nagib Mutran, obteve o melhor IC do estudo, 6,19, que 
indica uma prioridade de intervenção a médio prazo. Nesse sentido, o Quadro 2 apresenta a 
tabulação de dados obtidos para a respectiva via. 
Quadro 2– Pontuação dos trechos analisados (in loco) da Av. Nagib Mutran. Fonte: Autores 
(2019). 

 

N1 N2 N3 N4 N5 N6 N7 N8 N9 N10 N11 N12 N13 N14 N15 N16 N17 N18 N19 N20 N21 N22 N23 N24 N25

1
LARGURA DA 

CALÇADA
1 1 1 1 1 1 1 1 0,5 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

2
CONDIÇÕES DO 

PISO
1 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 0,5 1 0,5 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

3 OBSTÁCULOS 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0 0,5 0 1 0,5 1 1 1 0,5 0,5 0,5 1 1 1 1

4 NIVELAMENTO 0 0 0,5 1 1 1 0,5 1 0,5 0 0 0 0 0,5 0,5 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

5
PROTEÇÃO DE 

INTEMPÉRIES
0 0 0 0 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 1 0,5 1 1 1 0,5 1

6
MOBILIÁRIO 

URBANO
0 0,5 0 0 0 1 0,5 0 0 0,5 0 0,5 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0,5 0 0

7 USO LINDEIRO 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0

8 TRAVESSIA 0 0 0,5 0 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 0 0 0 0,5

9
FLUXO DE 

PEDESTRES 
0 0,5 0 0,5 0,5 1 0,5 1 0,5 1 1 1 0,5 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0,5

10 ILUMINAÇÃO 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 1 1 1 1 1 1 1

3,5 4 4 4,5 6 8 6 6,5 4,5 5 4 5,5 3,5 6 5,5 7 7 9 9,5 8 9,5 8 8,5 7,5 7

70 70 75 90 50 65 170 65 60 65 75 65 65 65 65 65 65 65 65 65 65 65 65 40 35
COMPRIMENTO 

DO TRECHO (m)

COMPRIMENTO TOTAL DOS TRECHOS (m) 1710

IC DA AVENIDA NAGIB MUTRAN 6,19

CRITÉRIOS

CÁLCULO DO IC DOS TRECHOS E DO IC DA AVENIDA NAGIB MUTRAN

IC DO TRECHO

TRECHOS DA VIA

PONTUAÇÃO DOS TRECHOS ANALISADOS (IN LOCO ) DA AVENIDA NAGIB MUTRAN, NÚCLEO CIDADE NOVA



                                                                               
O maior IC de um trecho da via foi 9,5 e o menor 3,5. Observou-se durante a visita in 

loco a presença de diversos obstáculos ao pedestre (Figura 2); desnível acentuado em 
trechos abrangidos pela ladeira da via (Figura 3); faixas de pedestre parcialmente apagadas 
(Figura 4). Contudo, entre os aspectos positivos constatou-se o atendimento à largura 
mínima da faixa livre da calçada, de 1,20m (Figura 5), segundo a NBR 9050/2015; boa 
iluminação noturna; e, bom fluxo de pedestres, devido ao cunho comercial da via. 

 
Figura 2 – Trecho N13, com o menor IC da 
via, 3.5. Fonte: Autores (2019). 

 
Figura 3 – Trecho N10 (Pronto Socorro), com 
rampa acentuada. Fonte: Autores (2019). 

 
Figura 4 – Faixa de pedestres e sinalização 
vertical em frente à Escola Anísio Teixeira 
(trechos N5 e N6). Fonte: Autores (2019). 

 
Figura 5 – Trecho N22, com bom 
nivelamento. Fonte: Autor (2019). 

No que tange às proposições, recomenda-se a remoção dos obstáculos nas 
calçadas; adaptações nos trechos da ladeira da via (rampas de acessibilidade); e, pintura 
periódica mais frequente das faixas de pedestre. 

Dessa forma, com base no método aplicado e nos resultados aferidos, elaborou-se o 
mapa presente na Figura 6 a seguir, o qual representa a espacialidade dos resultados do 
Índice de Caminhabilidade para os trechos analisados na Av. Nagib Mutran. 

 
Figura 6 – Mapa indicando a prioridade de intervenção dos trechos de calçadas da Av. 
Nagib Mutran, em função do Índice de Caminhabilidade obtido com a aplicação da 
metodologia. Fonte: Google Earth Pro (2019). 



                                                                               
Quanto aos resultados da Av. Antônio Maia, a via um IC de 5,89 que indica uma 

prioridade de intervenção a médio prazo.  Nesse sentido, o Quadro 3 apresenta a tabulação 
de dados obtidos para a respectiva via. 
Quadro 3 – Pontuação dos trechos analisados (in loco) da Av. Antônio Maia. Fonte: Autores 
(2019). 

 
O maior IC de um trecho da via foi 8,0 e o menor 3,0. Observou-se também a 

presença de diversos obstáculos ao pedestre (Figura 7); faixas de pedestre parcialmente 
apagadas, colocando em risco a travessia do pedestre (Figura 8); e a ausência de mobiliário 
urbano (Figura 9). Em contrapartida observou-se uma excelente iluminação noturna (Figura 
10); largura da calçada superior a 1,20m em praticamente todos os trechos da via; e, um 
ótimo fluxo de pedestres diurno, por ser uma via predominantemente comercial. 

 
Figura 7 – Trecho A4, com 
acessibilidade inviável. Fonte: Autores 
(2019). 

 
Figura 8 – Faixa de pedestre parcialmente 
apagada entre os trechos A1 e A2. Fonte: 
Autores (2019). 

 
Figura 9 – Trecho A7, com ausência de 
mobiliário urbano e com pessoas a 
espera de transporte. Fonte: Autores 
(2019). 

 
Figura 10 – Interseção entre os trechos A12 a 
A15, com boa iluminação noturna. Fonte: 
Autores (2019). 

Partindo das irregularidades supracitadas, recomenda-se o nivelamento dos trechos 
de calçadas da via, a manutenção periódica das faixas de pedestres por parte das 

A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 A11 A12 A13 A14 A15 A16 A17 A18 A19 A20 A21

1
LARGURA DA 

CALÇADA
1 1 1 0,5 1 1 1 0,5 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0,5

2
CONDIÇÕES DO 

PISO
0,5 0,5 1 0,5 0,5 1 0,5 0,5 0,5 0,5 1 1 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5

3 OBSTÁCULOS 0,5 0,5 0,5 0 0 0,5 1 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0 0

4 NIVELAMENTO 1 1 0 0 0 0 0,5 0 0,5 0 0,5 1 0,5 0,5 0,5 0 0 0,5 0,5 0 0,5

5
PROTEÇÃO DE 

INTEMPÉRIES
0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 0,5 1 1 0,5 0 1 0,5 0,5 0,5 1 0,5 0,5 0,5 0

6
MOBILIÁRIO 

URBANO
0 0,5 0 0 0 0,5 0 0 0 0 0 0,5 0 0,5 1 0 0 1 0 0 0

7 USO LINDEIRO 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 1 1 1 1 0,5 0 1 1 1 1 0,5 0,5 0,5 0,5

8 TRAVESSIA 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0

9
FLUXO DE 

PEDESTRES 
0,5 0,5 0 0 0,5 0,5 1 0,5 1 1 0,5 1 1 1 1 1 0,5 1 0,5 0,5 0,5

10 ILUMINAÇÃO 1 1 0,5 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

6,5 7 4 3 4 5,5 7 4,5 6,5 6 7 7,5 6,5 6,5 8 5,5 5,5 6,5 5 4 3,5

225 265 35 55 55 70 70 70 115 150 75 80 85 120 120 90 90 85 80 150 150

PONTUAÇÃO DOS TRECHOS ANALISADOS (IN LOCO ) DA AVENIDA ANTÔNIO MAIA, NÚCLEO MARABÁ PIONEIRA

COMPRIMENTO TOTAL DOS TRECHOS (m) 2235

IC DA AVENIDA ANTÔNIO MAIA 5,89

TRECHOS DA VIA

CÁLCULO DO IC DOS TRECHOS E DO IC DA AVENIDA ANTÔNIO MAIA

CRITÉRIOS

IC DO TRECHO

COMPRIMENTO 

DO TRECHO (m)



                                                                               
municipalidades, e, a instalação de mobiliário urbano ao longo da via (assentos, lixeiras, 
paradas de ônubus etc.). 

Dessa forma, com base no método aplicado e nos resultados aferidos, elaborou-se o 
mapa presente na Figura 11 a seguir, o qual representa a espacialidade dos resultados do 
Índice de Caminhabilidade para os trechos analisados na Av. Antônio Maia. 

 
Figura 11 – Mapa indicando a prioridade de intervenção dos trechos de calçadas da Av. 
Antônio Maia, em função do Índice de Caminhabilidade obtido com a aplicação da 
metodologia. Fonte: Google Earth Pro (2019). 

Observa-se na Figura 11, que os trechos de calçadas que apresentaram a melhor 
caminhabilidade estão no centro da via, com exceção dos trechos A2 e A7, enquanto que os 
mais críticos estão nos extremos da Av. Antônio Maia. 

Quanto aos resultados da Av. VE-2, a via obtive o menor IC do estudo, de 4,68 que 
indica uma prioridade de intervenção a curto prazo.  Nesse sentido, o Quadro 4 apresenta a 
tabulação de dados obtidos para a respectiva via. 
Quadro 4 – Pontuação dos trechos analisados (in loco) da Av. VE-2. Fonte: Autores (2019). 

 
O maior IC de um trecho da via foi 7,0 e o menor 1,0. Observou-se também a 

ausência de mobiliário urbano na maioria dos trechos (Figura 12); calçadas não 

E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E13 i1 i2 i3 i4 i5 i6 i7 i8 i9 i10 i11 i12 i13 i14 i15 i16 i17 i18 i19 i20

1
LARGURA DA 

CALÇADA
1 1 1 0 1 1 0 1 1 0,5 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 0,5 0 1 0 0 1 1 1 0 0 1

2
CONDIÇÕES DO 

PISO
0,5 0,5 0,5 0 1 1 0 0,5 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 0,5 0 1 0 0 1 1 1 0 0 1

3 OBSTÁCULOS 0 0,5 0,5 0 0,5 1 0 0 0,5 1 1 1 0,5 1 1 1 1 0,5 0,5 1 1 1 0,5 0 0,5 0 0 1 1 1 0 0 1

4 NIVELAMENTO 0 0 0 0 0,5 1 0 0 0,5 0,5 0,5 0,5 0 0,5 1 0,5 1 1 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0 0,5 1 1 1 0,5 1 0,5 1 0,5

5
PROTEÇÃO DE 

INTEMPÉRIES
0 0,5 0,5 0 0 0 0,5 0,5 0 0 0 0,5 0 0,5 0 0,5 0 0 0,5 0 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0 0,5 0 0,5 0 0

6
MOBILIÁRIO 

URBANO
0 0 0 0,5 0 0 1 0,5 0 0 0 0 0,5 0 0 0,5 0 0 0 0 0 0,5 0 0 0,5 0 0 0 0 0 0,5 0 0

7 USO LINDEIRO 0,5 0,5 0,5 0 0 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0 1 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0 0,5

8 TRAVESSIA 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0,5 1 1 1 1 1 1 1 0,5 1 1

9
FLUXO DE 

PEDESTRES 
0 0 0 0 0,5 0,5 0,5 0 0 0 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0 0,5 0,5 0,5 0,5 0 1 0 0 0,5 0,5 0,5 0 0 0,5

10 ILUMINAÇÃO 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 0,5 1 1 1 1 1 0,5 0,5 1 0,5 1 1 0,5 1 1 0,5 0,5 0,5 0,5 1 1 1 0,5 1 1 1 1

2,5 3,5 3,5 1 4 6 3 4 5,5 4,5 5,5 7 5,5 5 6,5 6 6 3,5 4,5 6,5 7 7 4,5 2,5 7 4 4 7 6,5 7 3,5 3 6,5

265 60 150 390 205 85 390 240 75 80 75 120 525 485 10 450 50 50 305 25 275 20 250 30 250 35 110 30 115 30 260 25 255

5720

4,68

COMPRIMENTO TOTAL DOS TRECHOS (m)

IC DA AVENIDA VE-2

CÁLCULO DO IC DOS TRECHOS E DO IC DA AVENIDA VE-2

PONTUAÇÃO DOS TRECHOS ANALISADOS (IN LOCO) DA AVENIDA VE-2, NÚCLEO NOVA MARABÁ

IC DO TRECHO

COMPRIMENTO 

DO TRECHO (m)

CRITÉRIOS
TRECHOS DAS QUADRAS EXTERNAS DA VIA TRECHOS DOS CANTEIROS CENTRAIS DA VIA



                                                                               
pavimentadas e, portanto, não caminháveis (Figura 13); ausência de faixa de pedestres em 
frente ao Campus II da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), o PGV 
mais relevante da via (Figura 14); e além de outras inconformidades, constatou-se a falta de 
manutenção periódica no corte e poda da vegetação dos canteiros centrais da via (Figura 
15). 

 
Figura 12 – Trecho i19, sem mobiliário 
urbano. Fonte: Autores (2019). 

 
Figura 13 – Trecho E4 (tomado pelo mato), com 
o menor IC da via, 1,0. Fonte: Autores (2019). 

 
Figura 14 – Ausência de faixa de 
pedestres em frente ao Campus II da 
Unifesspa. Fonte: Autores (2019). 

 
Figura 15 – Trecho i3, com uso lindeiro 
comprometido pela presença acentuada de 
mato.  Fonte: Autores (2019). 

Com base nas irregularidades observadas, recomenda-se a instalação de mobiliário 
urbano nos trechos da via, pavimentação dos passeios com menor IC, colocação de faixa de 
pedestres em frente à Unifesspa, e um corte e poda mais frequente na vegetação dos 
canteiros centrais. 

Dessa forma, com base no método aplicado e nos resultados aferidos, elaborou-se 
os mapas presentes na Figura 16 (trechos internos) e na Figura 17 (trechos externos), os 
quais representam a espacialidade dos resultados do Índice de Caminhabilidade para os 
trechos analisados na Av. VE-2. 

 
Figura 16 – Mapa indicando a prioridade de intervenção dos trechos internos de calçadas da 
Av. VE-2, em função do Índice de Caminhabilidade obtido com a aplicação da metodologia. 
Fonte: Google Earth Pro (2019). 



                                                                               

 
Figura 17 – Mapa indicando a prioridade de intervenção dos trechos externos de calçadas 
da Av. VE-2, em função do Índice de Caminhabilidade obtido com a aplicação da 
metodologia. Fonte: Google Earth Pro (2019). 

Fazendo um comparativo entre os trechos internos dos canteiros centrais (Figura 16) 
e os trechos externos das laterais de quadra (Figura 17), notou-se que os trechos internos 
obtiveram melhores resultados em relação aos externos. Quantitativamente, 5 trechos 
internos obtiveram IC igual ou superior a 7,0, enquanto que apenas 2 trechos externos estão 
neste mesmo intervalo; 7 trechos internos obtiveram prioridade de intervenção a médio 
prazo, contra 4 dos externos; e, 8 trechos internos obtiveram prioridade de intervenção a 
curto prazo, assim como 8 trechos externos. 

 
CONCLUSÕES 
 

A aplicação deste estudo possibilitou averiguar a conformidade de uma das 
infraestruturas vitais a qualquer cidade e contraditoriamente ainda negligenciadas pelo 
poder público: as calçadas. A partir da aplicação da metodologia de determinação do Índice 
de Caminhabilidade, até então não aplicada na cidade de Marabá-PA, pôde-se constatar 
diversas irregularidades nas calçadas de três das principais avenidas da cidade: Av. Nagib 
Mutran, Antônio Maia e VE-2; assim como propor recomendações acerca do que foi 
constatado nestas vias, com o intuito de proporcionar à Prefeitura Municipal de Marabá 
subsídios para a tomada de decisão. 

Em geral, as áreas de estudo analisadas obtiveram índices de caminhabilidade 
medianos, sendo a Av. Nagib Mutran detentora do maior IC, 6,19, possuindo faixa livre 
maior que 1,20m, elevado fluxo de pedestres, uso lindeiro agradável, em contraste à 
presença de obstáculos (rampas, postes, degraus etc.) e uma quantidade significativa de 
trechos situados na ladeira da via, com alta declividade e degraus; a Av. Antônio Maia, por 
sua vez, obteve um IC de 5,89, apresentando obstáculos ao transeunte, uma má distribuição 
das faixas de pedestre na via, e em contrapartida, boa iluminação, alto fluxo de pedestres e 
faixa livre maior que 1,20m; o menor IC do estudo, de 4,68, pertence à Av. VE-2, justificável 
por ainda possuir uma quantidade significativa de trechos não pavimentados e canteiros 
centrais que não recebem a devida manutenção periódica no que tange ao corte e poda de 
sua vegetação. 

A escassez de mobiliário urbano mostrou-se frequente nas três vias analisadas, 
sendo assim faz-se necessário a instalação de lixeiras, assentos e paradas de ônibus 
nestas avenidas. A ausência de rampas de acesso nas esquinas também foi outra 



                                                                               
irregularidade generalizada das vias, fato que impossibilita ao cadeirante o acesso a 
diversos trechos de calçadas, o que paradoxalmente está incongruente com a Lei Orgânica 
de Marabá, que traz a seguinte garantia à pessoa com deficiência: “V - colocação de rampas 
e faixas de segurança nas esquinas e outros equipamentos que facilitem o direito de ir e vir 
da pessoa com deficiência” (MARABÁ, 1990, p. 74). Logo, constatou-se que este importante 
direito presente na legislação urbanística municipal não está sendo devidamente 
assegurado pelas autoridades competentes. Desse modo, recomenda-se a construção 
destas rampas de acesso para que o direito de ir e vir da pessoa com deficiência seja 
assegurado. 

Dessa forma, destaca-se que para garantir calçadas com boa caminhabilidade em 
Marabá-PA, é de suma importância a participação conjunta tanto dos moradores quando da 
prefeitura municipal. Sendo os primeiros, responsáveis pelas suas respectivas calçadas, 
segundo o Código de Obras de Marabá (2008); e o segundo, o agente público que deve 
fiscalizar a conformidade destes espaços na cidade, bem como continuar investindo em 
mobilidade urbana, de modo que a cidade possa ser acessível a todos. 
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